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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
 
 

LICITAÇÃO Nº 140921/01 
 

MODALIDADE: CONVITE 
 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Câmara Municipal de Goianésia do Pará 

 LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 8.666/93 e alterações posteriores e demais legislações aplicáveis. 
 

LOCAL DA REUNIÃO: RUA PEDRO SOARES DE OLIVEIRA S/N  CENTRO  GOIANÉSIA DO 
PARÁ 
 

FONE PARA CONTATOS: (94) 3779-1168 
 
 

A Câmara Municipal de Goianésia do Pará, torna público que fará realizar licitação sob a modalidade de CONVITE, a 
ser processada e julgada em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e das 
demais normas complementares, para a contratação do objeto indicado na Cláusula I. 
 

 

A entrega das propostas se dará às 08h30 (oito horas e trinta minutos) do dia 04 de outubro de 2021, no endereço 
acima citado. 
 

 
 

I. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 
1.1 AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAL DE LIMPEZA PARA MANUTENÇÃO DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ-PA. 
1.2. Na entrega dos serviços, deverão ser rigorosamente observadas as especificações e as condições de entrega 
contidas no termo de referência. 
 

 

II. DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS À LICITAÇÃO 
 

2.1. As informações administrativas relativas à licitação serão prestadas pela Comissão de Licitações da Câmara 
Municipal de Goianésia do Pará-PA. 
 

 
III. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

3.1 - Poderão participar da licitação as licitantes convidadas, devidamente cadastradas na correspondente 
especialidade, objeto deste certame, junto à Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Goianésia do Pará, e 
devidamente habilitada, e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas deste instrumento convocatório 
seu(s) anexo(s), bem como estenderá aos não cadastrados, manifestem interesse em participar do certame com 
antecedência de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas da data marcada para a entrega dos envelopes (Lei nº 8.666/93, 
art. 22, parágrafo 3º). 
3.2 - É vedada a participação nesta licitação de licitantes reunidas em consórcio, as que se encontrem em regime de 



ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ 
CNPJ: 84.139.625/0001-29 

 
 

Rua Pedro Soares de Oliveira s/n, bairro Centro - Goianésia do Pará-PA 
Pag. 2 

concordata ou falência requerida, ou ainda, que estejam cumprindo penalidade imposta por algum órgão da 
Administração Pública motivada pelas hipóteses previstas no art. 88 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
3.3 - Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do seu quadro 
técnico sejam servidores do Município ou de suas sociedades para estatais, fundações ou autarquias, ou que o 
tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data deste certame, ou que tenham participado 
como autores do Projeto Básico da presente Licitação. 
3.4 - A participação nesta licitação implica na aceitação plena e integral de todos os itens e condições previstos no 
presente instrumento convocatório, bem como, na Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 
3.5. As licitantes interessadas, inclusive as convidadas, deverão apresentar cadastro em vigor, expedido pela 
 

Câmara Municipal de Goianésia do Pará. 
 

3.5.1. Entende-se por certificado de cadastro em vigor aquele com prazo de validade vigente e com todas 
as certidões, que dele constarem, com o prazo de validade em vigor, de acordo com o estipulado 
pelo órgão emitente; 
3.5.2. O referido registro cadastral deverá ser apresentado no original ou por qualquer processo de 

 

cópia autenticada e permanecerá retido para oportuna juntada ao processo administrativo. 
3.5.3. Deverá ser apresentado o CRC  Certificado de Registro Cadastral emitido pela Comissão 
Permanente de Licitação de Goianésia do Pará até o terceiro dia anterior à data de início da abertura 
da sessão pública, no sistema do Portal de Compras Públicas. 
3.5.4. A Comissão Permanente de Licitação  CPL, atuará de segunda a sexta-feira no Câmara 
Municipal de Goianésia do Pará, no horário de 08hs às 13hs. 

 

 
 

IV - DO PREÇO E DA DOTAÇÃO A SER ONERADA 
 

4.1. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os custos básicos diretos, todas as despesas indiretas e os 
benefícios da licitante, todos os materiais e equipamentos necessários à execução, assim como os encargos 
sociais e trabalhistas, e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita 
execução do objeto desta licitação, sendo a única e completa remuneração pelos serviços prestados. 
4.2. Os recursos necessários para fazer frente às despesas referentes ao objeto da licitação onerarão a dotação: 
 

EXERCÍCIO: 2021 
ORGÃO: 11 - Câmara Municipal de Goianésia do Pará 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1101 - Câmara Municipal de Goianésia do Pará 
PROJETO / ATIVIDADE: 10.01.010.0103100012.001  Manter as atividades Administrativas da Câmara Municipal 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA / ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Material de Consumo 
VALOR ESTIMADO: O valor proposto é de R$ 59.598,38 (Cinquenta e nove mil, quinhentos e noventa e oito reais e 
trinta e oito centavos). a ser pago com os recursos próprios da Câmara Municipal de Goianésia do Pará. 
 

 

V - FORMA DE APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
 

5.1. As licitantes deverão apresentar, no envelope Nº 01, os seguintes documentos complementares para fase de 
habilitação, da presente licitação: 

5.1.1 Certificado de Registro Cadastral (CRC) no banco de fornecedores da Câmara Municipal de 
 

Goianésia do Pará, devidamente atualizado. 
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5.1.1.1 Entende-se por CRC devidamente atualizado quando os documentos exigidos para a 
emissão deste encontra-se dentro do prazo de validade, conforme o disposto nesta carta 
convite. 

5.1.2 Fica facultado a apresentação do CRC, devidamente atualizado ou os documentos conforme 
relacionados abaixo. 
5.1.3 - Todos os documentos exigidos pertinentes à constituição legal da empresa referem-se à 
jurisdição do local da sede da licitante; 
5.1.4 - A documentação abaixo deverá ser apresentada em uma única via, impressas ou datilografadas, 
escritas em língua portuguesa, sem emendas, rasuras e/ou repetições; 
5.1.5 - As empresas poderão apresentar a documentação em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório, ou ainda por cópia acompanhada do original a fim de ser autenticada por 
qualquer membro da Comissão (art. 32, da Lei Nº 8.666/93), ou publicada em Órgão da Imprensa Oficial. 
5.1.6 - Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo 

 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão (§ 6º, Art. 43, da Lei Nº 8.666/93). 
 

 
 

5.2 - Documentação Relativa à Capacidade Jurídica: 
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas suas alterações contratuais, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos da eleição de seus administradores, além da cópia do Estatuto em vigor, devidamente registrado; 

b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
 

consolidação respectiva e dos documentos dos sócios; 
 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada da prova da diretoria em exercício; 
 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade o exigir. 
e) Certidão específica emitida pela junta comercial da sede da licitante, devidamente atualizada, onde se possam extrair 
as seguintes informações: A existência de empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e/ou 
jurídica(s) SÓCIAS da licitante; 
f) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art.7º da Constituição Federal; 
g) Declaração de inexistência de superveniência de fato impeditiva da habilitação; 
h) Alvará de Licença ou Dispensa de Funcionamento expedido pelo órgão competente da sede da licitante; 
i) Declaração expressa de total concordância com os termos deste Instrumento Convocatório e de que sua proposta 
comercial compreende todos os tributos, despesas ou encargos de qualquer natureza, resultante do fornecimento; 
j) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo 
com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 14 do Decreto Nº 3.555/00. 
 

 

5.3- Comprovação da regularidade fiscal: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
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(CNPJ) e Quadro de Sócios e Administradores; 
 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto licitado; 
 

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
ou outra equivalente, na forma da lei e prova de regularidade na sede do município de realização do processo licitatório; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril de 2011), acompanhado de todas as 
Certidões CNIT da pessoa jurídica e seus sócios, conforme prevê o artigo 5º § único da portaria 1421/2014 do MTE. 
 

 

5.3.1. A licitante que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar 
123/2006 e alterações inseridas pela Lei Complementar nº 147/2014, deverá apresentar, declaração 
firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
juntamente com a comprovação de enquadramento emitida pela Junta Comercial. 

5.3.1.1 A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), que atender ao item 
5.3.1, deverá apresentar todas as certidões previstas neste edital, ainda que com restrições, na 
forma do art. 43 da LC n. 123/06 alterada pela LC n. 147/14. A sua contratação será condicionada 
à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados a partir da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 

5.3.1.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
a critério da Administração, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 
5.3.1.3. O benefício de que trata o item 5.3.1.1 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 
porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição, ou da 
evidência de seu impedimento de emissão. 
5.3.1.4. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 5.3.1.1, implicará na inabilitação 
do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 5.3.1.1, sem prejuízo das penalidades 
previstas neste Edital. 

 

 

5.4- Documentações Relativas à Qualificação Econômica - Financeira: 
 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 
lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados e acompanhado de Certidão Específica expedida pela Junta Comercial: 
 

1) Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo Microempreendedor 
Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte e assemelhados, deverão apresentar original 
ou fotocópia do documento de Balanço Patrimonial devidamente registrado na Junta Comercial da 
sede da licitante; 
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2) Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), incluindo 
Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte e assemelhados, deverão 
apresentar original ou fotocopia do documento de Balanço Patrimonial juntamente com o comprovante 
de recibo de entrega de escrituração contábil digital; 
3) Sociedade criada no exercício em curso deverão apresentar original ou fotocopia do balanço de 
abertura, devidamente registrado na Junta Comercial sede da licitante; 

b) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
 

c) A boa situação financeira será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
 

Corrente (LC), que deverão ser maiores ou igual a 1,0 (um) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 

 
 

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
SG (Solvência Geral) = 

 
ATIVO TOTAL 

 PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LC (Liquidez Circulante) =  
ATIVO CIRCULANTE 

 PASSIVO CIRCULANTE 
 

 
c.1 As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao 
balanço. 
c.2 Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 

d) Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou de Execução Patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica e do ente federativo. 
 

 

5.5 - Documentação Relativa à Qualificação Técnica: 
 

a) Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido (s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em papel que identifique o (s) mesmo (s), assinados, datados e os signatários devidamente 
identificados com o nome completo e cargo, que comprove que a empresa licitante forneceu em quantidades e 
características similares ao objeto desta licitação, em conformidade com Art.30, inciso II da Lei Gerais de Licitações e 
Contratos nº 8.666/93. 
b) O (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito privado deverá constar firma 
reconhecida em cartório.  
c) O Presidente da Equipe de Apoio poderá solicitar a qualquer momento documentos que comprovem o atestado de 
capacidade técnica podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com Administração Pública ou privada, em 
conformidade com Art.43, § 3º da Lei Gerais de Licitações e Contratos nº 8.666/93.  
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d) Carta de adimplência expedida pela Câmara Municipal de Goianésia do Pará-PA;  
d.1) a carta de adimplência deverá ser solicitada a Secretaria da Câmara Municipal de Goianésia do Pará  localizada Rua 
Pedro Soares de Oliveira s/n, Centro, Goianésia do Pará/PA - em até dois dias antes da abertura da licitação;  
e) Poderão ser exigidos outros documentos de comprovação de Qualificação Técnica, caso necessário. 
5.6 Todos os documentos exigidos pertinentes à constituição legal da empresa referem-se à jurisdição do local da sede 
da licitante. 
5.7 A documentação acima deverá ser apresentada em uma única via, impressas ou datilografadas, escritas em língua 
portuguesa, sem emendas, rasuras e/ou repetições. 
5.8 As empresas poderão apresentar a documentação em original ou por qualquer processo de cópia autenticada 
 

em Cartório, ou ainda por cópia acompanhada do original a fim de ser autenticada por qualquer membro da 
 

Comissão (Art. 32, da Lei 8.666/93), ou publicada em Órgão da Imprensa Oficial. 
 

5.8.1 Os documentos previstos nas Condições 5.8 poderão ser autenticados a partir do original, 
preferencialmente até às 12 horas do último dia útil que anteceder o dia marcado para abertura dos 
envelopes Proposta e Documentação; 
5.8.2 Serão aceitas somente cópias legíveis; 

 

5.8.3 Não serão aceitos documentos que contenham rasuras que comprometam sua leitura e/ou 
interpretação ou aferição de datas. 

5.9 Após a fase de habilitação, não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão (§6º, Art. 43, da Lei 8.666/93). 
 

 

VI - FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 

6.1. Em envelope fechado e indevassável, que faça referência ao número do Convite ao qual se destina e com 
identificação da licitante proponente, a licitante deverá apresentar sua proposta de preços em papel timbrado da 
empresa em todo seu corpo, contendo o mesmo teor do citado anexo. 

6.1.1. A apresentação de proposta que não contenha todos os dados indicados ensejará a 
desclassificação da licitante. 

6.2. A proposta deverá ser apresentada no original, em uma única via, com identificação da empresa licitante, 
datilografada, impressa ou em letra de forma legível, datada e assinada por seu representante legal ou procurador da 
licitante, portando procuração outorgando poderes para devido fins de licitação, e técnico responsável, sem emendas, 
rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, com todos os claros preenchidos. 

6.2.1. O preço deverá ser expresso em reais, sendo que serão aceitas no máximo 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula. 
6.2.2.3. Para efeito de julgamento, prevalecerá o valor por extenso, em caso de divergência entre este 

 

e o preço descrito em algarismos. Neste caso, caberá à Comissão de Licitações proceder à correção 
dos cálculos; 

6.3. A validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos contados da data da abertura da licitação. 
 

 

VII. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
 

7.1. Na sessão de abertura, que se realizará no local, dia e hora estabelecidos no preâmbulo deste edital, as 
licitantes participantes deverão apresentar-se perante a Comissão de Licitação afim de efetuar seu credenciamento 
como participante deste convite, fornecendo os documentos credenciais. 
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7.1.1 Entende-se por ocumentos credenciais : 
 

a) Instrumento de constituição social onde possa ser identificado (i) A atividade da licitante 
compatível com o presente edital, (ii) O Quadro societário, incluindo cotas e capital social, 
e; (iii) A responsabilidade administrativa dos sócios onde se possa identificar a competência 
para assinatura dos documentos da licitação; 
b) Cartão Nacional de Pessoa Jurídica emitido pela Receita Federal do Brasil (Cartão do 

 

CNPJ/MF) e Quadro de Sócios e Administradores; 
 

c) Conforme critério da licitante Procuração Pública, em cópia autêntica ou transcrição original 
com poderes aptos ao OUTORGADO(A) para representar o(a) OUTORGANTE na forma 
legal; Instrumento Particular de Procuração, com firma reconhecida, com poderes especiais e 
específicos para que a pessoa credenciada possa se manifestar em nome da licitante em 
qualquer fase deste Processo incluindo suas declarações, propostas e demais itens, sendo 
efetivamente identificado o presente procedimento no corpo do instrumento, ou; Termo de 
Credenciamento, na forma do especificado e exemplificado no anexo ao presente; 
d) Carteira de Identidade do representante ou outro documento oficial equivalente, que 
detenha foto e regularidade, permitindo a identificação civil, e seja aceito em âmbito nacional. 

 

 

7.2. Durante os trabalhos da sessão de abertura, só será permitida a manifestação oral ou escrita de representantes 
legais ou credenciados das licitantes participantes, o que constará na ata, cabendo recursos quanto a seus efeitos, não 
sendo permitidas refutações orais. 
 

 

VIII. DO CRITÉRIO PARA CLASSIFICAÇÃO E JULGAMENTO 
 

8.1. O julgamento e a classificação das propostas processar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, desde 
que atendidas as exigências deste instrumento convocatório e o interesse da Administração. 
8.2. Serão desclassificadas as propostas: 
 

8.2.1. Que não atenderem as exigências deste instrumento convocatório, bem como as que estiverem 
incompletas ou com borrões, rasuras, entrelinhas, emendas, ressalvas ou omissões que, a critério da 
Comissão de Licitação, não permitam o seu entendimento ou comprometam seu conteúdo; 
8.2.2. Que estiverem com preço total superior ao constante do orçamento da Câmara, simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, nos termos do que dispõem os artigos 44, § 3º e 48, § 1º, ambos da Lei 
Federal nº 8.666/93; 

8.3. A Comissão de Licitação poderá notificar, a seu critério ou por recomendação do setor competente, para que, no 
prazo de 02(dois) dias úteis, nos termos do inciso II do artigo 48 da Lei federal nº 8.666/93 e alterações, a(s) licitante(s) 
cuja(s) proposta(s) suscite(m) dúvida quanto à sua exequibilidade, para que comprove(m) a viabilidade de sua(s) 
proposta(s), a compatibilidade dos preços ofertados com os preços dos insumos e salários do mercado e respectivos 
encargos. No tocante aos materiais e às instalações de sua propriedade, poderá (ão) a(s) licitante(s) declarar (em), 
expressamente, que renuncia(m), parcial ou totalmente, à correspondente remuneração, de acordo com o disposto no 
parágrafo 3º do artigo 44 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

8.3.1. Caso não atendida a notificação no prazo fixado, ou, atendida, se a sua análise revelar a 
inexequibilidade do preço ofertado, nos termos do disposto no § 3º do artigo 44 da Lei Federal n.º 
8.666/93, a proposta ficará desclassificada. 

 

8.4. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração poderá utilizar-se da previsão contida no § 3º 
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do artigo 48 da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 

8.5. Verificada a absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, a Comissão de Licitação procederá ao desempate 
por sorteio, em ato público, para fins de classificação. 
8.6. A Comissão de Licitação efetuará a classificação ordinal das propostas, publicando o resumo do ato em local 
oficial de publicação do Poder Legislativo Municipal . 
8.7. Procedida à classificação pela Comissão de Licitação, nos termos dos critérios de avaliação deste instrumento, e 
finda a fase recursal no termos da Cláusula VIII abaixo, o processo será encaminhado ao ordenador de despesas para, 
a seu critério, proceder à homologação do certame e à adjudicação do objeto, após o que será, oportunamente, a licitante 
vencedora convocada para celebração do ajuste, conforme minuta anexa. 
8.8. As dúvidas que surgirem durante as sessões serão resolvidas pela Comissão Julgadora, na presença dos 
participantes, ou relegadas para ulterior deliberação, a juízo do Presidente, devendo o fato constar de ata, em 
ambos os casos. 
8.9. Neste procedimento será assegurada a preferência de contratação para as ME, EPP e MEI locais ou 
regionais, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §3º do Art. 48 da Lei 
Complementar 123/2006. 

8.9.1. Entende-se como Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno 
 

Porte Local aquela sediada no município de Goianésia do Pará  PA; 
 

8.9.2. Entende-se como Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte Regional aquela constante da Região Geográfica Imediata de Parauapebas, definida sob o código 
15001, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que compreende, além de Goianésia do 
Pará, os municípios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás; 
8.9.3. Aplica-se o disposto neste inciso às situações em que as ofertas apresentadas pelas 
Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte locais ou regionais sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço válido; 
8.9.4. O Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte local que 

 

estiver dentro da margem de preferência de até 10 % (dez por cento) do valor da melhor proposta 
será considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
8.9.5. Caso não exista Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, local que se enquadre na margem de preferência, será verificada a existência de empresas 
regionais que se enquadrem na situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do 
certame; 
8.9.6. Na hipótese da não contratação da Microempreendedor Individual, Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte local ou regional com base nos itens 8.9.3 a 8.9.5, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação da margem de preferência, descrita neste 
item, na ordem classificatória, para a aplicação do mesmo benefício; 

 

 

IX. DOS RECURSOS 
 

9.1. Os recursos eventualmente interpostos contra os atos praticados pela Administração serão processados de acordo 
com o artigo 109 e parágrafos da Lei Federal nº 8.666/93 e deverão ser protocolados no prazo legal de 02 (dois) 
dias úteis, junto à Comissão de Licitação, no endereço constante da inicial deste Instrumento Convocatório, nos dias 
úteis das 08h00min às 13h:00min. 
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X. DO AJUSTE 
10.1. As obrigações decorrentes desta licitação consubstanciar-se-ão no contrato a ser firmado com a licitante 
vencedora, conforme minuta anexa. 
10.2. O prazo para assinatura do contrato é de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da convocação da(s) 
licitante(s) vencedora(s), sob pena de decair a adjudicatária do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas 
na Cláusula X deste edital. 

10.2.1. O prazo a que se refere o subitem 10.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde 
que solicitado por escrito, durante seu transcurso, e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

10.3. O contrato deverá ser assinado pelo representante legal: diretor, sócio, ou procurador da empresa, mediante 
 

apresentação, respectivamente, do contrato social ou procuração e cédula de identidade. 
 

10.4. Havendo recusa da adjudicatária em formalizar o ajuste no prazo estabelecido, é facultado à Administração, sem 
embargo da aplicação das penalidades previstas em lei, convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação, para, querendo, fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira classificada. 
 

XI. DAS PENALIDADES 
 

11.1. São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes. 
 

11.2. Em ocorrendo recusa da adjudicatária em assinar o ajuste dentro do prazo estabelecido neste edital, será (ão) 
aplicada (s): 
 

a) multa no valor correspondente a 15% (quinze inteiros por cento) sobre o valor da proposta; 
 

b) pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar pelo prazo máximo de 02 (dois) anos 
com o Município de GOIANÉSIA DO PARÁ, a critério da Administração. 

11.3. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras, podendo ser aplicadas 
 

concomitantemente, conforme dispõe o § 2º do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

11.4. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da licitante apenada. A 
critério da Administração e em sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a licitante tenha a 
receber da Câmara Municipal de Goianésia do Pará. Não ocorrendo o pagamento, o valor será inscrito como dívida 
ativa, sujeitando a devedora ao processo executivo. 
 

 

XII. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

12. 1. As obrigações cabidas à contratação estão previstas na minuta de contrato, parte integrante desse instrumento 
convocatório. 
 

XIII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

13.1. Aplicam-se a esta licitação, ao ajuste dela decorrente, suas alterações e rescisão a legislação citada neste edital, 
bem como suas disposições, inclusive no que se refere à execução ajustada e aos casos omissos. 
13.2. A Câmara Municipal de Goianésia do Pará, se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo 
critério, motivadamente, adiar ou revogar a presente licitação, sem que isso represente motivo para que as licitantes 
pleiteiem qualquer tipo de indenização. 
13.3. Com base no § 3º do artigo 43, da Lei Federal nº 8.666/93, é facultado à Comissão de Licitação, em qualquer 
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fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
13.4. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pela Comissão de Licitação. 
13.5. A critério da Comissão Julgadora, poderá ser exigido que o licitante classificado em primeiro lugar para cada item, 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis 
contados da solicitação, sem custos para a administração pública.  
 
 

XIV. DOS ANEXOS 
 

14.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte integrante: 
ANEXO I  Termo de Referência 
ANEXO II  Modelo de Proposta Comercial 
ANEXO III  Modelo de Declaração de Superveniência 
ANEXO IV  Modelo de Declaração que Não Emprega Menor de 18 Anos 
ANEXO V  Modelo de Atestado (ou Declaração) de Capacidade Técnica 
ANEXO VI  Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
ANEXO VII  Minuta do Contrato 
 

 
 

GOIANÉSIA DO PARÁ - PA, 22 de setembro de 2021. 
 

 
 
 
 

Emerson Santos Marinho 
Presidente da Comissão 
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